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			Laroyê

			Todos os caminhos nos levam de volta à África.
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			Prefácio

			É com imenso prazer que prefacio a obra de Regina Negreiros, cuja trajetória acadêmica acompanho há mais de 10 anos. O público leitor recebe um livro inédito na área de Ciências da Religião, que é o lugar teórico-metodológico do qual a autora parte, embora em outras áreas do conhecimento já haja obras sobre a Filosofia Africana como Filosofia Africana: ancestralidade e encantamento como inspirações formativas para o ensino das africanidades, de Adilbênia Freire Machado, na área de Educação; Filosofias Africanas: Uma Introdução, de Nei Lopes e Luiz Antonio Simas, que dialoga com áreas diversas, dentre algumas outras. Cada uma delas traz suas especificidades e enfoques, que são distintos. Neste livro leitoras e leitores encontrarão o conceito de Ubuntu e Ukama, basilares na Filosofia Africana, estudados de forma minuciosa. Ubuntu, “eu sou porque nós somos” valoriza a coletividade, a solidariedade, o respeito mútuo e, assim, a Filosofia Africana oferta uma pedagogia da ancestralidade e da paz, mostrando caminhos para o fortalecimento da humanidade, para o cuidado com o outro, além demonstrar que há outros caminhos não individuais de exercício da subjetividade. 

			O livro traz uma historicização da Filosofia Africana, explicita a diversidade inerente a ela. Demonstra o silenciamento e o epistemicídio, nos termos colocados por Sueli Carneiro (2023) que são fruto e produto do racismo epistêmico (Grosfoguel, 2016) impetrado pelas epistemologias eurocentradas. É possível compreender os processos de usurpação da Filosofia Africana, especialmente da egípcia, pela filosofia grega e, posteriormente, como esse legado de apropriação epistemológica e intelectual permanece na Filosofia Ocidental. Os cursos de Filosofia de nosso país, majoritariamente, seguem com perfil eurocentrado, formando muitas gerações de filósofos que desconhecem completamente a Filosofia Africana, mesmo atualmente, com a já consolidada Lei 10639 e a Lei nº 11645 que dizem respeito a obrigatoriedade do ensino da história e cultura africana e afro-brasileiras. Regina Negreiros, como filósofa formada nesta tradição eurocentrada, que não é obviamente restrita a Filosofia, mas se estende às Ciências da Religião e demais áreas afins, rompe com sua própria formação, se desconstrói e enfim encontra na Filosofia Africana muitas respostas não dadas pela Filosofia Ocidental. Esse percurso a abordagem interdisciplinar característica das Ciências da Religião, torna o livro relevante e útil para outras áreas como a Filosofia, a História, a Sociologia, a Antropologia e a Educação.

			A autora demonstra o impacto perverso do imperialismo e do colonialismo europeu, pois como disse Aimé Cesaire (2015), em Discursos sobre o colonialismo, a Europa é indefensável! Por outro lado, aborda a insurgência, a resistência, o panafricanismo e demais movimentos que, de forma exusíaca, driblaram a morte. Até hoje a população africana e afrodescendente, em contextos afrodiasp, segue resistindo e reexistindo. Desse modo Regina Negreiros chega as terreiros de Candomblé e demonstra como a filosofia africana, em suas diversas tradições, assim como a filosofia ancestral do Ubuntu, se faz presente. Não sob uma formatação teórica aos moldes acadêmicos, evidentemente, mas sim nas vivências, nas pedagogias de terreiro, também compreendidas como pedagogia das encruzilhadas (Rufino, 2019) ou ainda como pedagogia da circularidade (Ferreira, 2021) através da força vital, do axé. Nos terreiros nada se faz sozinho. Ao contrário, as pessoas só têm força em comunidade, pois somente assim o axé se faz vivo. Não há como se equilibrar sozinho sem cuidar do outro ao lado, dos que vieram antes, dos que chegam e dos que virão depois.

			Neste livro se tem a oportunidade de compreender ainda a Filosofia Africana e a prática do Ubuntu também como um ato político, um protesto contra a “colonialidade de poder” (Quijano, 2010) que ainda se impõe, nos obsedia num formato de “carrego colonial”, como bem nomearam Luiz Antonio Simas e Luiz Rufino (2020), mesmo com o fim do colonialismo. Isso porque Ubuntu não é simplesmente um construto teórico, abstrato, mas um conceito que só se revela numa práxis cotidiana, vivida e partilhada.

			A obra é um convite para sair dos nossos lugares de conforto, de nossos tão conhecidos “sofás epistemológicos” (Simas; Rufino, 2020), para deixarmos a perspectiva individualista que nos separa, nos desumaniza e nos leva ao sofrimento. É um convite ao desumbigar, como costumo falar em sala de aula, criando palavras como bem ensinam o filósofo quilombola Nego Bispo (2023) e o poeta Manoel de Barros (2015). Deixar de olhar para o próprio umbigo e perceber o mundo de outra forma é um desafio em tempos de capitalismo cada vez mais voraz e selvagem. Se ao menos quiser tentar, a leitura de Ubuntu: a África ancestral que nos habita torna-se fundamental e já será um excelente começo!

			Dilaine Soares Sampaio

			Professora Associada do Departamento de Ciências das Religiões e do Programa de Pós-Graduação em Ciências das Religiões.
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			INTRODUÇÃO

			O interesse em diferentes áreas do conhecimento me acompanha desde criança. Minha mãe lia revistas, romances e literaturas afins; os livros mais interessantes ela me recomendava, e claro, eu os lia. Meu pai era vendedor de livros, jornalista, um apaixonado pela leitura e pela política. Ele sempre me presenteou com livros, revistas e quadrinhos. Vê-los lendo cotidianamente me fez criar o hábito da leitura, inclusive de jornais impressos à época. O vendedor de livros também era apaixonado por questões da espiritualidade, pela filosofia grega e habitualmente me falava sobre os filósofos tradicionais da Grécia, como Aristóteles e Platão, sobre as tragédias gregas como Antígona e Édipo Rei de Sófocles, sobre as fábulas de Esopo, sobre mitologia grega etc.

			Certamente essas influências me levaram à Filosofia. Formei-me e continuei a pesquisar sobre os autores1 aos quais fui apresentada na academia, buscando saciar a sede de conhecimento. No entanto, em um determinado momento, deparei-me com os limites da filosofia acadêmica e percebi que estes eram, sobretudo, eurocêntricos, patriarcais e que não incluíam em seu arcabouço as epistemologias presentes em outros continentes. Uma descoberta frustrante, mas que me motivou a voar sobre outras paragens.

			Eu tinha poucas respostas para muitas perguntas e precisava ampliar meus horizontes. Foi quando percebi, ao me deparar com o Programa de Ciências das Religiões2, que existiam outros mundos e possibilidades fora das fronteiras que me foram apresentadas até então. Segui a direção da linha de pesquisa “religião, cultura e sistemas simbólicos”, focando meus estudos nas religiões afro-brasileiras. Esse foi um lugar de muitas encruzilhadas, descobertas, respostas e, como não poderia deixar de ser, muitas e novas perguntas. Mas eu transitava entre dois mundos: o da filosofia e o das Ciências das Religiões. Então, a partir da sugestão da minha orientadora, à época, comecei a pesquisar a filosofia africana e me deparei com o termo Ubuntu. O encantamento surgiu e resultou em uma tese que, posteriormente, foi transformada nesse livro, escrito com carinho e afinco.

			

			Explico, antes de prosseguir, que são muitas as filosofias africanas, mas todas, até onde pude pesquisar, passam pela coletividade, com características biocêntricas, através da energia vital que conecta toda existência (Lopes; Simas, 2020) e pelo entendimento do “Universo não como uma entidade estável, fixada no ser, mas como um organismo em constante transformação e crescimento” (Lopes; Simas, 2020, p. 17). Muitas foram as descobertas já no início da jornada, dentre estas, que o Ubuntu está presente de diversas formas e com diferentes nomenclaturas, na concepção africana do universo e nas diversas filosofias africanas, constituindo em si mesmo como uma filosofia basilar das diversas epistemologias do continente, inclusive nas culturas afrodiaspóricas constituídas para além do continente africano.

			Sobre o termo universo, na perspectiva africana do Ubuntu na qual residem a pluralidade e a coletividade, não se concebem verdades absolutas nem um universo único, portanto, é mais adequado o uso do termo pluriverso, onde cabem muitos mundos, a diversidade e a pluralidade de muitas cosmopercepções, termo utilizado por Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (2021) e que é mais abrangente e plural que cosmovisão, por incluir a lógica da “concepção de mundos de diferentes grupos culturais” (Oyěwùmí, 2021, p. 3), conforme será explicado de forma mais detalhada adiante. O termo pluriverso, segundo Cadena e Blaser (2018 apud Jesus, 2021, p. 9), se refere “à diversidade de saberes e experiências de um mundo que comporta vários mundos” portanto, é mais adequado para abranger e incluir os muitos universos da existência. Sendo assim, utilizarei o termo universo quando me referir ao pensamento de um autor ou uma autora que utilize a palavra, mas utilizarei pluriverso quando estiver desenvolvendo o pensamento no contexto do Ubuntu.

			Gostaria, antes de avançar, de explicar que a filosofia é um campo, uma área do conhecimento na qual existem diferentes pensadores, pensadoras e concepções. No que se refere à filosofia africana, mesmo compreendendo as muitas e diversas epistemologias existentes no continente e na cultura afrodiaspórica, enquanto “campo de produção de conhecimento e política de mudança social” (Malomalo, 2018, p. 561) que abrange uma pluralidade epistemológica, sistematizada ou não, a filosofia africana é, em si, uma área do conhecimento. Nesse sentido é interessante lembrar que muito foi negado e ocultado em relação a registros históricos e filosóficos formais do (e no) continente africano por conta dos processos de colonialidade, imperialismo e escravagismo, por isso, a tradição oral na cultura africana, seja na filosofia, na religião ou em outros modos de ser e existir, constitui uma forma de existência e reexistência importantíssima que existe para além de uma área de conhecimento.

			Ainda em relação à filosofia, enquanto área acadêmica, se faz necessário explicar que uma disciplina acadêmica na perspectiva do ocidente, “tem seus próprios princípios e métodos especiais” (Ramose, 2011, p. 9). É dentro dessa compreensão que a academia tenta deslegitimar, por definição conceitual do próprio termo “filosofia”, as sabedorias plurais e transversais de epistemologias que não sucumbiram ao imperialismo e ao colonialismo, e que foram transmitidas, em sua grande parte, oralmente, através de sucessivas gerações.

			Outra coisa que gostaria de destacar, é que essa pesquisa teve seu início no segundo semestre de 2019. No primeiro semestre de 2020 teve início no Brasil a pandemia do coronavírus – a covid-19, sem dúvida a maior crise sanitária do último século. Em março de 2020 as atividades nas instituições de educação da rede pública e privada foram suspensas e iniciou-se um período de atividades remotas. Esse foi um momento marcado pelo medo e ansiedade generalizada que resultou no desequilíbrio mental e espiritual de muita gente. A falta de uma vacina preventiva e de medicamentos para combater a doença, os óbitos de amigos, conhecidos, familiares e personalidades; a inércia do governo federal e os gestos minimizando a gravidade da enfermidade por parte de autoridades, médicos e pessoas infectadas, colaboraram para o quadro de desespero, ansiedade e depressão nesse cenário dantesco.

			Foram mais de 670 mil mortos ao longo desses dois anos no Brasil. Apesar da tristeza e do luto, foi com uma grande alegria e emoção que finalmente recebi a primeira dose da vacina contra a covid-19 e que vi milhares de pessoas recebendo-as, apesar do governo negacionista à época, que tentou exaustivamente desacreditar a ciência e vender a panaceia do “kit covid”, comprovadamente ineficaz e letal. Inquestionavelmente uma necropolítica3 estava instalada no país.

			A vacina me salvou e também a milhares de pessoas. Quando contraí o vírus, já no final de 2022, tive sintomas leves por estar com quatro doses da vacina. Após a vacinação de parte da população, o país começou a retornar a uma normalidade no final de 2022 e pode-se novamente abraçar os amigos e entes queridos. E apesar do vírus ainda circular, graças à ciência que produziu em tempo recorde uma vacina eficaz, no dia 5 de maio de 2023, a Organização Mundial da Saúde – OMS, anunciou o fim da pandemia da covid-19 que deixou pelo menos sete milhões de mortos em todo o mundo. Se estamos aqui hoje falando sobre ancestralidade e espiritualidade, é porque sobrevivemos a esse momento terrível do mundo contemporâneo; devemos honra e respeito aos que partiram sem a oportunidade de ter recebido a vacina e sem a devida deferência através de um tratamento sério com base na ciência.

			Esse foi o contexto em que me encontrei tentando produzir a primeira parte dessa pesquisa. A solidariedade, a empatia, a ancestralidade e a espiritualidade do Ubuntu foram fundamentais para que eu chegasse até o seu final, sabendo que toda pesquisa é inacabada e que, portanto, ainda há muito para se escrever sobre o Ubuntu. Mas esse período nefasto corroborou com minha tese de que Somos, Existimos, apenas na coletividade. Esse senso de coletividade e pertencimento me ajudou a atravessar esse longo e tenebroso período de mortes e negacionismos.

			Apesar do cenário, me debrucei sobre as pesquisas bibliográficas. As iniciei a partir da análise dos clássicos da filosofia ocidental para em seguida me dirigir aos filósofos africanos contemporâneos, bem como aos textos de pensadores de outras áreas como Sociologia, História e Ciências da Religião. Aqui comecei a me desconstruir e entender a minha própria construção sociocultural e histórica, cujas bases são fundamentadas no pensamento ocidental eurocêntrico. Percebi que essa estrutura passou pela escola, universidade, instituições sociais e religiosas, pela arte e pela mídia. A minha leitura de mundo a partir dessas novas referências me propiciou a crítica que antes eu desconhecia e, dali em diante, a recomposição de mim mesma e do mundo que me cerca.

			Passei por muitas inquietações, questionamentos, encontros e desencontros comigo mesma. Uma das inquietações se refere à ausência de registros sobre o pensamento negro africano e sua história dentro das obras da filosofia tradicional. As poucas referências encontradas sobre o continente africano, geralmente se referem à região do Egito, no entanto, percebe-se um recorte geográfico em relação como se ele não fizesse parte daquele contexto geográfico, cultural, político, social e epistemológico, embranquecendo-o, mutilando-o e extraindo de si a sua identidade negro africana. Para o pesquisador Charles Finch III (2009, p. 73), um dos motivos para essa tentativa de desconfigurar geograficamente o Egito deve-se ao fato de que, “após 1830, teve início uma campanha sistemática e abrangente de propaganda erudita buscando reforçar a ideia de que, embora o Egito se situasse na África, ele não pertencia à África”. Esse fato pode ser lido como um modo de racismo científico4 e/ou racismo epistêmico5, para usar o termo de Ramon Grosfoguel (2016). Sem dúvidas ele deixou cicatrizes indeléveis nos povos africanos e afrodiaspóricos. Mas a descaracterização do Egito, seus povos, sua história, seu legado cultural e filosófico não ficaram soterradas, Panafricanistas seguidos pelos afrocentristas formaram a resistência negra em busca do seu protagonismo histórico:

			Antes dos gregos darem o nome “Egito” (Aegyptos, casa do deus Ptah), os antigos povos locais chamavam sua terra “Kemet”, nome ainda não exatamente esclarecido, possivelmente significando “terra negra”, em oposição a “terra vermelha”, a região não fertilizada pelo rio Nilo. A polêmica sobre o significado do nome, que poderia se referir a etnicidade dos habitantes – “terra dos negros” – é contestada por alguns. No entanto, a marca étnica é confirmada por Asante, que retoma as ideias do sábio senegalês Cheikh Anta Diop, “os egípcios eram africanos de pele negra6 (Lopes; Simas, 2020, p. 53).

			A negação da história e/ou sua apropriação pode ser percebida claramente quando se mergulha na história da filosofia contada pela tradição ocidental que relata que o berço da filosofia estaria nos poemas homéricos (Reale, 2003). Ainda segundo essa tradição, foi o filósofo Pitágoras de Samos, que viveu no séc. V a.C., quem cunhou o termo ‘Filosofia’, fato esse que não é historicamente verificável. Pitágoras foi um filósofo pré-socrático que viveu certamente depois de Tales de Mileto, Anaximandro, Anaxímenes e Empédocles, os conhecidos filósofos pré-socráticos que relacionavam a filosofia a elementos da natureza, embora não fosse uma regra, provavelmente pela influência do biocentrismo africano.

			Antes de prosseguir, e apesar do termo ser retomado adiante, é preciso compreender que o biocentrismo, segundo Kakozi (2018), é uma ética baseada na preocupação com o outro e principalmente no respeito para com os animais não humanos, estando sempre voltada para fortalecer, cuidar, gerar e transmitir a vida, respeitando todos os seres vivos, humanos e não humanos, e tratando os ancestrais como elo de ligação entre os vivos, os mortos e os que ainda não nasceram. É uma concepção, segundo o autor, oposta ao antropocentrismo, mas onde todas as formas de vida são igualmente importantes. É necessário explicar, no entanto, que o pensamento tradicional africano continua a situar a pessoa no centro do Universo (Lopes; Simas, 2020), nessa lógica, se a humanidade do Ubuntu está situada no centro, e sendo toda criatura conectada pela energia vital e existindo para servir a sua comunidade, inclusive ao próprio Ser humano, todas as vidas são importantes, logo, antropocentrismo e biocentrismo não seriam exatamente opostos.

			O filósofo Bas’ilele Malomalo (2019) afirma que o termo biocentrismo traz ao debate os direitos de outros seres vivos não humanos, de modo que o “biocentrismo trata todos os “seres vivos na bioesfera” como “indivíduos” que merecem uma consideração moral direta. Nessa perspectiva, cada ser vivo é um centro-teleológico-de-vida, tem o seu próprio valor” (Malomalo, 2019, p. 83). O autor coloca o termo como um valor individual dentro de um modelo coletivo, resultando em certa incongruência; para ele, há certo relativismo no antropocentrismo africano, pois nem tudo depende da vontade humana, havendo muitas vezes a interferência ancestral sobre ela (Malomalo, 2010). No entanto, na perspectiva de Kakozi (2018), o biocentrismo respeita a subjetividade de cada organismo vivo que se fortalece na pluralidade coletiva, nessa perspectiva, não há incongruência, há ângulos diferentes para formalizar um conceito que, na verdade, existe para além do próprio conceito.

			De todo modo, o importante é a compreensão de que o biocentrismo e a ancestralidade do Ubuntu conectam todos os seres vivos no passado, presente e futuro, pois o termo trata o coletivo em todos os seus aspectos, inclusive na relação entre vivos, mortos e não nascidos, bem como na relação entre humanos e não humanos. Toda essa conexão funciona como uma grande teia na qual as forças da natureza, ou às forças impessoais, segundo Robert Daibert (2015, p. 15), se distribuem entre animais, plantas e minerais, pois todas carregam em si o mesmo Axé e todas, sem exceção, “proporcionam energia vital e vitalidade ao homem”.

			Segundo Elisa Larkin Nascimento (2008, p. 151), “as energias cósmicas se resumem numa força vital, o axé. Essa força reside em todos os aspectos da natureza e do universo”. Ele é responsável pela harmonia e o equilíbrio cósmico, afastando o mal que, por meio de pensamentos e sentimentos malignos, podem causar danos, doenças ou morte (Daibert, 2015). Para Lopes (2011, p. 85) o Axé é um:

			[...] termo de origem iorubá que, em sua acepção filosófica, significa a força que permite a realização da vida, que assegura a existência dinâmica, que possibilita os acontecimentos e as transformações. Entre os iorubanos (asè), significa lei, comando, ordem – o poder como capacidade de realizar algo ou de agir sobre uma coisa ou pessoa – e é usado em contraposição a agbara, poder físico, subordinação de um indivíduo a outro por meios legítimos ou ilegítimos.

			

			De volta a questão do Egito e da apropriação da filosofia africana pela tradição filosófica grega estabelecida, como é possível perceber, muitos dos filósofos gregos mencionados anteriormente, beberam dos conhecimentos egípcios, muito embora a tradição ocidental busque omitir ou distorcer as informações, tendo em vista que uma nação negra, diante do racismo europeu, não poderia ser protagonista de uma história de amor à sabedoria:

			Os próprios gregos davam prioridade ao Egito na construção da civilização, e os sábios gregos que foram estudar naquele país a partir de 610 a. C. incluíam Tales, Pitágoras, Sólon, Eudóxio, Anaximandro, Anaxímenes e Platão, para citar apenas alguns. Pitágoras, provavelmente o maior dos filósofos gregos e inventor da palavra filósofo (“amante da sabedoria”), passou 22 anos estudando no Egito no século VI a.C. Mas o Egito era um país africano e, no século XIX, o chauvinismo racial europeu estava chegando no auge. A ideia de que uma nação africana pudesse realmente ter criado a civilização e repassado aos gregos, era simplesmente inadmissível (Finch III, 2009, p. 73).

			O Egito, “nitidamente milhares de anos mais velho que a Grécia – universalmente considerada o berço da civilização ocidental” (Finch III, 2009, p. 73), foi responsável por contribuições inquestionáveis para a ciência e a filosofia ocidental. Para a filósofa Adilbênia Freire Machado (2019, p. 94), filósofos como “Tales, Platão, Pitágoras, Sólon, Anaximandro, Anaxímenes, Demócrito, Anaxágoras, Aristóteles e tantos outros” beberam, inegavelmente, das influências filosóficas do Egito, portanto, a contribuição africana na formação do pensamento grego é inquestionável. Contudo, cabe destacar que a “filosofia eurocêntrica apropriou-se de conhecimentos vindouros não apenas do Egito, mas também de outros países africanos” (Machado, 2019, p. 87)

			Para o filósofo Molefi Asante (2014), a filosofia, da forma como é posta pelo eurocentrismo7, estabelece um dogma hegemônico que é transmitido dentro desses parâmetros, inclusive na academia do continente africano. Nessa perspectiva, apenas os gregos detêm a chave do conhecimento filosófico. No entanto, é importante perceber que essa é uma tradição dogmática (Asante, 2014) e, enquanto dogma, é apresentado como certo e indiscutível, o que constitui, por si só, um contrassenso ao pensamento dialético próprio da filosofia. Asante (2014, p. 118) afirma ainda que a origem do termo Sophia, “está evidente na língua africana Mdu Ntr, a língua do antigo Egito, onde a palavra “Seba”, que significa “o sábio”, aparece pela primeira vez em 2053 a. C, no túmulo de Antef I, muito antes da existência da Grécia ou do grego”.

			Para a filósofa Ellen Aparecida de Araújo Rosa (2017), existia uma palavra que era equivalente ao termo grego filosofia: Rekhet. Segundo a autora, o termo representava a filosofia existente antes da própria filosofia Grega. O historiador Théophile Obenga (2004), citado por Rosa (2017), assegura a existência do Rekhet como sendo uma atividade filosófica:

			Filosofia nos tempos do antigo Egito faraônico era uma espécie de atividade pedagógica de ensinamento da sabedoria (sebayt) dos antigos sábios, que eram estudiosos, sacerdotes, oficiais e altos funcionários ao mesmo tempo. De fato, o verbo rekh (escrito com os signos hieroglíficos de “boca”, “placenta” e “papiro enrolado, amarrado e selado”) significa “saber” ou “estar ciente de algo”, mas também “aprender”. Os seres humanos conhecem através do aprender, isto é, por meio da experiência ou condicionamento, da educação ou dos estudos. A palavra rekh (quando escrita com o hieróglifo de um homem sentado) significa “prudente”, isto é, uma pessoa culta, um erudito, um filósofo. Portanto o conceito de rekhet (escrito com hieróglifos que remontam a noções abstratas) significa uma espécie de “conhecimento”, um tipo de “ciência” no sentido de “filosofia”, isto é, perguntar pela natureza das coisas (khet) baseado no conhecimento acurado (rekhet) e bom (nefer) discernimento (upi). A palavra upi significa “julgar”, “discernir”, o que é “dissecar”. A palavra cognata upet significa “especificação”, “julgamento” e upset quer dizer “específico”, isto é, dar os detalhes de algo. Na língua egípcia “sabedoria” e “prudência” são expressas pela mesma palavra: sat (o hieróglifo determinativo é muito característico; trata-se de um homem com a mão na boca). Com efeito, ser sábio (sai) é ser prudente (sai); também significa “silencioso”, isto é, sagaz em lidar com variados assuntos e exercitar bom julgamento (Obenga, 2004, p. 33-34 apud Rosa, 2017, p. 48).

			Um outro termo, além do Rekhet, é o Maat, que definia os princípios éticos e morais do povo de Kemet, se configurando como um verdadeiro sistema  em um sentido filosófico e “tido como a ciência da verdade, e que valorizava os princípios básicos do equilíbrio, harmonia, justiça, retidão e reciprocidade, recebidos pelo faraó, segundo a tradição, diretamente do Ser Supremo, Rá ou Amon” (Lopes; Simas, 2020, p. 54), constituindo-se como pilar central do equilíbrio da sociedade por volta de 3000 a.C. O Maat era representado pela imagem da deusa Maat, contraparte feminina do deus Thoth, ambos responsáveis pela conservação das relações no universo (Lopes; Simas, 2020).

			Apesar da tradição filosófica ocidental tentar apagar as epistemologias africanas, o filósofo Molefi Kete Asante (2021) reforça a tese da filosofia africana ao afirmar que os africanos estudavam as sociedades humanas e praticavam a filosofia muito antes do surgimento da tradição filosófica eurocêntrica, como é o caso de “Imhotep, Amenemhat, Duauf, Merikare, Amenhotep, o filho de Hapu e outros filósofos africanos que viveram centenas e em casos milhares de anos antes de Tales, Isócrates, Sócrates, Platão e Aristóteles”8.

			Não há como negar os apagamentos na história filosófica ocidental para ocultar a existência de outros saberes, outras epistemologias anteriores àquela que foi legitimada pelo ocidente como hegemônica. O colonialismo subdesenvolveu o continente africano em todas as formas possíveis, inclusive através do racismo epistêmico e científico, e esse foi um dos motivos pelos quais Hegel (1970) afirmou que a filosofia tem seu início no ocidente. Esse apagamento histórico, cujo reflexo chega aos dias atuais e reflete diretamente no currículo escolar e nas instituições de educação, é um paradigma da representação eurocêntrica em detrimento de outras filosofias, e teve por objetivo a exclusão das filosofias não brancas no mundo para legitimar o cânone eurocêntrico.

			O engodo da filosofia ocidental ao sustentar a sua origem como sendo grega, se mostra improcedente e frágil quando se aprofundam os estudos sobre o tema. Segundo George G. M. James (2022, p. 23), todos os pré-socráticos beberam da filosofia Egípcia:

			Pitágoras, depois de receber seu treinamento no Egito, retornou à sua ilha natal, Samos, onde estabeleceu sua ordem por um curto período, após o qual migrou para Croton (540 a. C.) no sul da Itália, onde sua ordem cresceu em enormes proporções, até sua expulsão definitiva daquele país. Também fomos informados de que Tales (640 a. C.), que também recebeu sua educação no Egito, e seus associados: Anaximandro e Anaximenes, eram nativos da Jônia na Ásia Menor, que era um reduto das escolas de Mistério egípcias, que eles continuaram (Sandford’s The Mediterranean World, p. 195-205). Da mesma forma, somos informados de que Xenófanes (576 a. C.), Parmênides, Zeno e Melissus também eram nativos da Jônia e que migraram para Elea na Itália, se estabeleceram e espalharam os ensinamentos dos Mistérios.

			O autor de “Legado Roubado” ainda cita, dentre os filósofos nativos da Jonia, Heráclito, Empédocles, Anaxágoras, Demócrito. Segundo ele, a filosofia egípcia, tomada como grega, “primeiro se espalhou para a Jonia, daí para a Itália e daí para Atenas” (James, 2022, p. 24).

			A filosofia ocidental fundamentada no eurocentrismo começa a se legitimar como tal a partir dos filósofos Hegel, Heidegger e Kant no Século XVIII, com a desqualificação de tudo que não fosse de origem europeia, expondo as vísceras do racismo na formação do cânone filosófico, conforme afirma Peter Park (2013, p. 2, tradução livre): “Foi no final do século dezoito que os historiadores da filosofia começaram a reivindicar um início grego para filosofia9”. Até então, considerava-se que a Ásia e a África produziam filosofia, sendo o Oriente considerado por muitos historiadores modernos o berço da filosofia. No entanto, sob o argumento de que as filosofias produzidas fossem sustentações religiosas, foi considerado que a população desses grupos era, em verdade, incapaz de produzir filosofia, por ser primitiva e ignorante, conforme traz a obra de Park (2013, p. 1-2, tradução livre):

			A exclusão da África e da Ásia das histórias da filosofia é relativamente recente. Não foi antes da década de 1780 que os historiadores da filosofia começaram a negar que os povos africanos e asiáticos fossem filosóficos. Também a partir dessa época, eles segregaram a religião da filosofia e argumentaram que africanos e asiáticos tinham religião, mas não filosofia. Dito de forma mais simples, os historiadores da filosofia começaram a excluir povos que eles consideravam muito primitivos e incapazes de produzir filosofia10.

			O reflexo dessa exclusão é notório nos séculos posteriores, de modo que, conforme Park (2013, p. 5, tradução livre),

			[...] a maioria das histórias filosóficas dos séculos dezenove e vinte, ou passam por cima do pensamento não europeu ou o relegam para a “pré-história” da filosofia, caso em que ainda não lhe foi concedido o status de “filosofia”. Além disso, algumas dessas histórias não apresentam motivos para a exclusão da Ásia e da África, tomando como certa uma origem grega da filosofia11.

			Com relação aos alemães, estes formaram um bloco para negar as filosofias não brancas e inventaram diferentes modos de desqualificação para estas. Hegel e Heidegger negaram que a filosofia chinesa e indiana eram filosofias (Park, 2013). A negação é, sobretudo, uma evidência racista. Enquanto isso, Kant propôs o que os kantianos chamaram de único e verdadeiro sistema de filosofia. Há controvérsias não apenas no sistema, mas na “verdade absoluta” desta proposição. O modelo proposto exclui as filosofias egípcias e asiáticas, conforme analisa Park (2013, p. 7, tradução livre):

			Se a filosofia de Kant forneceu uma definição de filosofia e princípios pelos quais a história da filosofia poderia agora ser organizada, ela também forneceu princípios de exclusão. Em Geschichte der Philosophie, escrito por Wilhelm Tennemann (1761-1819) no modo kantiano, as filosofias egípcias e asiáticas são excluídas12.

			A partir da canonização destes e outros filósofos europeus, os povos asiáticos e africanos foram sistematicamente apagados da história e a filosofia passa a ser naturalizada como nascida na Grécia. Esse foi o começo do fim para as filosofias não brancas no cânone da história da filosofia narrada, escrita, distorcida e legitimada pelo paradigma eurocêntrico, que foi estabelecido e validado pelo racismo científico e que, lamentavelmente, expõe até os nossos dias sua face nefasta no currículo acadêmico de muitas instituições. Compreender a história e seus apagamentos é essencial para recontar e reescrever a história distorcida sem os apagamentos eurocêntricos impostos pelo racismo e pelo colonialismo.

			A história da filosofia, se examinada de modo mais profundo e com um olhar afrocentrado, livre das amarras coloniais e racistas, mostra que o legado africano é inegável, sobretudo o egípcio, que influenciou a própria escola de Alexandria, conforme afirmam Lopes e Simas (2020, p. 60):

			[...] a escola platônica não passa de um egipcionismo saído dos santuários de Saís; a velha seita pitagórica propagou teorias psicológicas que são desenvolvidas nas pinturas e nas lendas sacras dos túmulos dos reis de Tebas, no fundo do vale deserto de Biban-el-Moluk.

			No ocidente a tradição se consolidou excluindo os nomes citados por Asante (2021) e ratificando nomes como Sócrates, Platão e Aristóteles. No entanto, é importante compreender que contribuição da

			Santíssima Trindade da filosofia ocidental – Sócrates, Platão e Aristóteles – é fundamental para a história do conhecimento, porém ela não é a responsável pela atividade do pensamento, muito menos pela invenção da produção de conhecimento no mundo (Simas; Rufino, 2019, p. 55).

			

			A filósofa e jornalista Séverine Kodjo-Grandvaux reforça a fala de Asante, Simas e Rufino com outro argumento. Para ele a filosofia não é exclusividade do ocidente e Sócrates nem de longe foi o primeiro filósofo, pois a Razão “está por toda parte onde o ser humano está” (Kodjo-Grandvaux, 2021, p. 17), sendo uma faculdade inalienável do Ser humano. De tal modo, a autora conclui que o “discurso filosófico, tal como é praticado no Ocidente, não corresponde à essência da filosofia, mas é o resultado de um processo histórico e cultural” (Kodjo-Grandvaux, 2021, p. 17) que revela implicações ideológicas, políticas e socioculturais alimentadas por um passado de dominação e exploração dos povos do continente africano. A autora ainda reforça que, por esse motivo, “Pensar a filosofia africana torna-se uma exigência intelectual para qualquer filósofo ocidental que procura imaginar sua relação com o mundo” (Kodjo-Grandvaux, 2021, p. 22).

			O fato é que a filosofia ocidental se desenvolveu e construiu seus pilares dentro de uma hermenêutica totalmente voltada para esses pensadores ocidentais, recusando qualquer possibilidade externa aos muros construídos, excluindo de si outros conhecimentos e possibilidades de coexistência nesse mesmo espaço do conhecimento de seu paradigma. No entanto é preciso “compreender que regras, que princípios regem o pensamento que nos faz organizar o real, isto é, selecionar/privilegiar certos dados, eliminar/subalternizar outros” (Morin, 1986, p. 111), e a partir disso, rever conceitos, ressignificar e cunhar novos paradigmas epistemológicos e filosóficos para ressituar e reconhecer a Filosofia Africana no guarda-chuva da filosofia acadêmica como um todo.

			É importante perceber que a negativa de uma filosofia é algo sintomático de uma sociedade eurocêntrica, cuja principal atividade migratória deu-se através de um processo de escravatura, numa diáspora cruel permeada pelo genocídio, pelo etnocídio13 e epistemicídio14 dos povos do continente africano. A partir dessa percepção, é possível realizar uma leitura afrocentrada das epistemologias africanas, da filosofia do Ubuntu e do Ukama15 que sobrevive e sobreviveu ao processo afrodiaspórico através dos recônditos espaços de luta e resistência.

			Outrossim, na tradição eurocêntrica é perceptível a negação de uma Filosofia Africana por parte de vários autores ao longo da história da filosofia ocidental que conferem exclusivamente aos gregos toda criação filosófica: “A filosofia, como termo ou conceito, é considerada pela quase totalidade dos estudiosos como criação própria do gênio dos gregos” (Reale; Antiseri, 2003, p. 3). Embora Reale/Antiseri não neguem a contribuição oriental para a civilização grega, omitindo, distorcendo ou negligenciando o intercâmbio entre os continentes africano e asiático, eles alegam que os orientalistas tentaram situar a origem da filosofia no oriente por orgulho nacionalista e ainda afirmam, em outro momento, que a tentativa de situar a origem da filosofia no Egito (eles não falam em continente africano) é algo improvável, tendo em vista que lá havia muitas convicções religiosas e não razão pura (Reale; Antiseri, 2003). Ao se reportar ao Egito, os autores afirmam que os egípcios dominavam a aritmética e a geometria com fins práticos e limitados, mas foi à Grécia que transformou essa sabedoria prática em filosofia. Além da negação de uma filosofia africana por parte dos autores, eles trazem o Egito, mais uma vez, recortado do continente Africano.

			Os filósofos eurocêntricos alegam
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